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A partir da problemática: seriam as ODR’s meios de acesso à justiça que 

cumprem com o objetivo nº 16 dos ODS’s, especificamente no que toca ao item 

16.3, o qual trata de “promover o Estado de Direito, em nível nacional e 

internacional, e garantir a igualdade de acesso à justiça para todos”? Busca-se 

analisar se a prática das ODR’s podem auxiliar para alcançar o ODS nº 16.3. 

Portanto, utilizou-se como método de pesquisa o dedutivo e no que tange à 

técnica, a bibliográfica.  

Inicialmente, vislumbra-se que o acesso virtual à justiça diminui custos, 

encurta distâncias e torna mais célere o tratamento dos conflitos (SPENGLER; 

SPENGLER NETO, 2021).  

No final da década de 70, surgiu nos Estados Unidos, o movimento 

“Revolução Silenciosa em Resolução de Disputas”3. Devido ao aumento dos 
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negócios multiculturais surgiram novos problemas, tornando ineficiente o 

paradigma tradicional de resolução de disputas. A dificuldade do Judiciário em 

atender aos conflitos que surgiam, culminaram com a emersão do Alternative 

Dispute Resolution (ADR) (LONGO; WALD, 2019).  

Em seguida, surgiram os mecanismos pautados na ODR, isto é, Online 

Dispute Resolution, que são ferramentas de resolução de disputas, mediação, 

conciliação e arbitragem, que ocorrem pelo meio cibernético, através de 

plataformas. Becker e Feigelson (2020, p. 206), intitulam-nas como sendo 

“verdadeiramente o casamento da tecnologia da informação com os meios 

alternativos de resolução de controvérsias”. 

Katsh e Rule (2016) explicam que o crescimento das ODR’s se deve 

principalmente ao fomento das disputas online, como disputas decorrentes de 

transações de comércio eletrônico ou "economia sob demanda", que são 

disputas que não podem ser gerenciadas pessoalmente. 

Em uma primeira análise, as ODR’s parecem ser uma ferramenta 

fantástica, pois permite que pessoas em pontos geográficos distintos resolvam o 

seu conflito sem se deslocar, em um curto lapso temporal. Além de apresentarem 

uma alta taxa de efetividade do cumprimento de acordos.  

Por exemplo, a eBay, empresa americana de comércio eletrônico, possui 

um sistema de ODR desenvolvido por Colin Rule, que conecta compradores e 

vendedores, permitindo a solução de mais de 60 milhões de disputas por ano. A 

taxa de satisfação é superior a 90%. Se esse sistema fosse uma Corte, seria a 

maior dos Estados Unidos (FERRARI, 2021). 

A efetividade dos acordos realizados no ambiente do eBay é garantida 

por meio de débito direto em cartão de crédito. Se o desconto não for possível, 

a reputação do usuário fica prejudicada perante a comunidade de usuários do 

eBay, o que dificulta novas transações, podendo até mesmo chegar a sua 

exclusão definitiva da plataforma (FERRARI, 2021). 

Katsh e Rule (2016), de uma maneira didática, explanam que se pode 

compreender a utilização das ODR’s pela ilustração de um triângulo, em que os 

 
 



 
vértices representam a expertise, a conveniência e a confiança. Todos os três 

elementos são necessários para o sistema prosperar. No entanto, algum lado do 

triângulo pode se modificar e tornar algum lado da figura visualmente maior do 

que os outros. 

Assim, a ODR pode fazer a resolução de disputa mais eficiente, 

permitindo melhor tempo e gerenciamento de custos, maior flexibilidade em 

procedimento, e soluções mais criativas. Ademais, a troca de mensagens 

instantâneas, permite a melhor organização das reuniões, evitando os 

incômodos (SADUSHI, 2017).  

 De acordo com Katsh e Rule (2016), no futuro haverá uma linha 

muito tênue entre a ADR e o ODR, até o ponto em que será muito difícil distingui-

las. Isso se dará devido ao avanço desenfreado da tecnologia, de modo que cada 

vez mais se resolverá problemas cotidianos da vida através da Internet, sem 

precisar de deslocar. 

Percebe-se que a utilização das resoluções de conflitos online é um 

ramo em crescente expansão e que oferece muitas vantagens. Países como 

Estados Unidos, Inglaterra e Canadá já vêm adotando essas ferramentas e as 

introduzindo em seu sistema jurídico. O estado americano, Utah, implementou 

em 2018 uma Corte Online, como resultado obteve a redução de 27% das 

audiências e o aumento de 22% dos acordos em ações de família (FERRARI, 

2021).  

No Brasil, o Conselho Nacional de Justiça vem adotando ações 

tecnológicas a fim de melhorar a prestação jurisdicional. Durante a pandemia 

foram criados o Juízo 100% Digital e o Balcão Virtual. Naquele, todos os atos 

processuais serão praticados exclusivamente por meio eletrônico e remoto pela 

internet. E neste, visa-se disponibilizar no sítio eletrônico de cada tribunal uma 

ferramenta de videoconferência que permita imediato contato com o setor de 

atendimento de cada unidade judiciária (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 

2021). 

 Ademais, a Resolução n. 385/2021 criou os núcleos de Justiça 4.0, que 

permitem o funcionamento remoto e totalmente digital dos serviços dos tribunais, 



 
que permite que o cidadão participe de forma online nas audiências 

(CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2021). 

 Embora seja uma ferramenta promissora e com muitos benefícios 

a ofertar aos seus usuários, verifica-se que no Brasil há entraves que dificultam 

a utilização das ODR’s. Como por exemplo: a) dificuldade de acesso às redes 

de internet; b) falta de aparelhos para acesso às plataformas; c) falta de instrução 

e educação para manusear aparelhos e plataformas digitais.  

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2019), 

em 2019 o percentual de pessoas que desconhece ou não sabe utilizar a internet 

no Brasil é de 43,8%. E nos 12,6 milhões de domicílios brasileiros em que não 

havia utilização da Internet, os três motivos que mais se destacaram 

representavam, em conjunto 84,8%. São eles: a falta de interesse em acessar a 

Internet (32,9%), serviço de acesso à Internet era caro (26,2%) e nenhum 

morador sabia usar a Internet (25,7%). 

Ao final da pesquisa, apesar dos desafios elencados, confirmou-se a 

hipótese apresentada; e quanto ao problema proposto, se seriam as ODR’s um 

mecanismo de acesso à justiça que cumpre com o ODS nº 16 da ONU, 

responde-se assertivamente, considerando os resultados apresentados no 

decorrer do texto que exaltam os benefícios em utilizar as ODR’s, que sobretudo 

facilita o acesso à justiça.  
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